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ACORDO DE ASSOCIAÇÃO ENTRE A UNIÃO EUROPEIA E A 
COMUNIDADE EUROPEIA DA ENERGIA ATÓMICA E OS SEUS 
ESTADOS MEMBROS, POR UM LADO, E A UCRÂNIA, POR 
OUTRO.

Preâmbulo

O Reino da Bélgica, a República da Bulgária, a Repú-
blica Checa, o Reino da Dinamarca, a República Federal 
da Alemanha, a República da Estónia, a Irlanda, a Repú-
blica Helénica, o Reino de Espanha, a República Francesa, 
a República da Croácia, a República Italiana, a República 
de Chipre, a República da Letónia, a República da Lituâ-
nia, o Grão -Ducado do Luxemburgo, a Hungria, a Repú-
blica de Malta, o Reino dos Países Baixos, a República da 
Áustria, a República da Polónia, a República Portuguesa, 
a Roménia, a República da Eslovénia, a República Es-
lovaca, a República da Finlândia, o Reino da Suécia e o 
Reino Unido da Grã -Bretanha e Irlanda do Norte, Partes 
Contratantes no Tratado da União Europeia e no Tratado 
sobre o Funcionamento da União Europeia, a seguir de-

signados «Estados membros», a União Europeia, a seguir 
designada «União» ou «UE», e a Comunidade Europeia 
da Energia Atómica, a seguir designada «EURATOM», 
por um lado, e a Ucrânia, por outro, a seguir designados 
coletivamente «as Partes»;

Tendo em conta a estreita relação histórica e os laços 
progressivamente mais estreitos entre as Partes, bem como 
a vontade de aprofundar e alargar as relações de uma forma 
ambiciosa e inovadora;

Empenhados numa relação próxima e duradoura, ba-
seada em valores comuns, designadamente o respeito dos 
princípios democráticos, do Estado de direito, da boa go-
vernação, o respeito pelos direitos humanos e liberdades 
fundamentais, incluindo os direitos das pessoas perten-
centes a minorias nacionais, a não discriminação das pes-
soas pertencentes a minorias e o respeito pela diversidade, 
dignidade humana, bem como o compromisso a favor dos 
princípios de uma economia de mercado livre, que facilita-
ria a participação da Ucrânia nas políticas europeias;

Reconhecendo que a Ucrânia, como país europeu, parti-
lha uma história comum e valores comuns com os Estados 
membros da União Europeia (UE) e está empenhada em 
promover esses valores;

Verificando a importância que a Ucrânia atribui à sua 
identidade europeia;

Tendo em conta o forte apoio público na Ucrânia pela 
opção europeia do país;

Confirmando que a União Europeia reconhece as as-
pirações europeias da Ucrânia e se congratula com a sua 
opção europeia, incluindo o compromisso de construir 
uma democracia sólida e duradoura e uma economia de 
mercado;

Reconhecendo que os valores comuns sobre os quais se 
alicerça a União Europeia — designadamente a democra-
cia, o respeito pelos direitos humanos e pelas liberdades 
fundamentais, bem como o Estado de direito — são tam-
bém elementos essenciais do presente Acordo;

Reconhecendo que a associação política e a integração 
económica da Ucrânia na União Europeia dependerão dos 
progressos alcançados na execução do presente Acordo, 
bem como das provas dadas pela Ucrânia no que se refere 
ao respeito de valores comuns, e dos progressos para 
alcançar convergência com a UE nos domínios políticos, 
económicos e jurídicos;

Empenhados em aplicar todos os princípios e disposi-
ções da Carta das Nações Unidas, da Organização para a 
Segurança e a Cooperação na Europa (OSCE), em especial 
da Ata Final de Helsínquia de 1975 da Conferência sobre 
Segurança e Cooperação na Europa, dos documentos de 
encerramento das reuniões de Madrid e de Viena de 1991 
e 1992, respetivamente, da Carta de Paris para Uma Nova 
Europa de 1990, da Declaração Universal dos Direitos 
do Homem das Nações Unidas de 1948, e da Convenção 
do Conselho da Europa para a Proteção dos Direitos do 
Homem e das Liberdades Fundamentais de 1950;

Desejosos de reforçar a paz e a segurança internacio-
nais, bem como de promover um multilateralismo eficaz 
e a resolução pacífica de litígios, em especial através de 
cooperação estreita para o efeito, no âmbito das Nações 
Unidas (ONU), da OSCE e do Conselho da Europa;

Empenhados em promover a independência, a so-
berania, a integridade territorial e a inviolabilidade das 
fronteiras;

Desejosos de atingir uma convergência de posições 
cada vez maior sobre questões bilaterais e internacionais 

 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 30-A/2015
de 23 de abril

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea b), da Constituição, o seguinte:

É ratificado o Acordo de Associação entre a União Eu-
ropeia e a Comunidade Europeia da Energia Atómica e 
os Seus Estados Membros, por um lado, e a Ucrânia, por 
outro, assinado em Bruxelas em 27 de junho de 2014, 
aprovado pela Resolução da Assembleia da República 
n.º 41-A/2015, em 20 de março de 2015.

Assinado em 20 de abril de 2015.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 21 de abril de 2015.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 41-A/2015

Aprova o Acordo de Associação entre a União Europeia e a Co-
munidade Europeia da Energia Atómica e os Seus Estados 
Membros, por um lado, e a Ucrânia, por outro, assinado em 
Bruxelas em 27 de junho de 2014.

A Assembleia da República resolve, nos termos da alí-
nea i) do artigo 161.º e do n.º 5 do artigo 166.º da Cons-
tituição, aprovar o Acordo de Associação entre a União 
Europeia e a Comunidade Europeia da Energia Atómica 
e os Seus Estados Membros, por um lado, e a Ucrânia, 
por outro, assinado em Bruxelas em 27 de junho de 2014, 
cujo texto na versão autenticada na língua portuguesa se 
publica em anexo.

Aprovada em 20 de março de 2015.

A Presidente da Assembleia da República, Maria da 
Assunção A. Esteves. 


